
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.812.293 - AM (2019/0124539-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : KLEVERTON DOS SANTOS GOMES 
ADVOGADO : ENEIAS DE PAULA BEZERRA  - AM002354 
RECORRIDO : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR : EVANDRO EZIDRO DE LIMA REGIS E OUTRO(S) - 

AM002498 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por KLEVERTON DOS 

SANTOS GOMES, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 2ª Câmara Cível 

do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas no julgamento de apelação, assim 

ementado (fls. 519/525e):

APELAÇÃO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR TEMPORÁRIO DO ESTADO. RELAÇÃO JURÍDICO - 
ADMINISTRATIVA. CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 19-A 
DA LEI 8.036/90 DECLARADA EM REPERCUSSÃO GERAL NO 
RE 596.478/RR PELO STF. DESVIRTUAMENTO DO CONTRATO 
DE TRABALHO. NULIDADE. FGTS DEVIDO. SENTENÇA 
MANTIDA.
I - Conforme entendimento jurisprudencial emanado do Colendo STJ, 
admite-se que decisões judiciais adotem manifestações exaradas no 
processo em outras peças, desde que haja um mínimo de fundamento, 
com transcrição de trechos das peças às quais há indicação (per 
relationem). Precedentes (REsp 1399997/AM).
II - Deve ser mantida a douta sentença de primeiro grau que condenou o 
ESTADO DO AMAZONAS ao recolhimento do FGTS durante o período 
do contrato de trabalho do apelado, porém, somente a partir da nulidade 
do contrato, ou seja, após 48 meses do início do contrato (que se deu em 
01/04/2002), até o final do contrato, e no período não atingido pela 
prescrição quinquenal parcial, qual o seja, de 01/04/2006 a 21/06/2007. 
III - Apelos Desprovidos.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 546/551e).

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, além de 

divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 

alegando-se, em síntese, que:

I. Arts. 1º do Decreto n. 20.910/1932; 23, § 5º, da Lei n. 
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8.036/1990; e 194 do CPC de 2015 – a prescrição quinquenal não 

se aplica ao caso dos autos, e tampouco o limite temporal 

estipulado na origem; e

II. Art. 93, IX, da Constituição Federal c/c art. 141, do CPC de 2015 

– julgamento extra petita.

Sem contrarrazões, o recurso foi admitido (fls. 693/695e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do Regimento Interno desta Corte, 

o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a não conhecer de recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos 

da decisão recorrida.

No que se refere à prescrição quinquenal e ao suposto julgamento extra 

petita, verifico que a insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi 

analisada pelo tribunal de origem sob a perspectiva apresentada no recurso.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 

questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de 

juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de 

origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação dos suscitados arts. 1º do 

Decreto n. 20.910/1932; e 23, § 5º, da Lei n. 8.036/1990, 141 e 194, do CPC de 2015.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo tribunal a quo, a 

despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da Súmula 

n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR 
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ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO 
DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. OPONIBILIDADE EM 
FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. 
PROPRIEDADE PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE 
ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento demarcatório 
na espécie, pela desobediência do rito específico previsto no Decreto-lei 
n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de notificação pessoal dos recorrentes - 
não foi objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a 
oposição de embargos de declaração, razão pela qual aplica-se, no 
ponto, a Súmula n. 211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 
Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e à Resolução 
n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010, destaque 
meu).

Por outro lado, para a configuração do prequestionamento não basta que 

a parte indique os dispositivos tidos por violados e fundamente a insurgência, sendo 

indispensável que o tribunal a quo se manifeste expressamente sobre a tese defendida no 

recurso especial, ainda que se trate de questão de ordem pública, o que não ocorreu no 

caso em análise. 

Nesse sentido, os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. ART. 
15-B DO DECRETO-LEI Nº 3.365/42. TESE JURÍDICA NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULA 282/STF.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "para que se configure o 
prequestionamento, não basta que o recorrente devolva o exame da 
questão controvertida para o Tribunal. É imprescindível que a causa 
seja decidida à luz da legislação federal indicada como violada, bem 
como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e 
a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não 
ao caso concreto" (AgRg no AREsp 503.017/RJ, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 30/9/2014).
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2. No caso, o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre a tese 
jurídica que defende, nas demandas desapropriatórias, o dia 1º de 
janeiro do exercício subsequente àquele em que o pagamento deveria ser 
feito como o termo inicial dos juros moratórios. Portanto, ante a falta do 
necessário prequestionamento, incide o freio da Súmula 282/STF.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.072.970/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 21/10/2014, destaque 
meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA OMISSÃO SOBRE ARGUMENTOS 
APRESENTADOS PELA PARTE. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. "O juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das 
partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo 
suficiente para fundamentar a decisão" (AgRg no AREsp 552.065/PE, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, julgado em 16/9/2014, DJe de 
23/9/2014).
2. No caso em exame, deve-se afastar a existência de omissão no 
acórdão recorrido, pois a matéria foi enfrentada naquilo que a Corte de 
origem entendeu pertinente à solução da controvérsia, adotando 
fundamentação suficiente e decidindo integralmente a demanda.
3. Para que ocorra o prequestionamento, não basta que a parte 
recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, pois é 
necessário que o Colegiado Estadual tenha decidido a causa à luz da 
legislação federal indicada, e que seja exercido juízo de valor sobre os 
dispositivos infraconstitucionais indicados, vinculando-os à tese recursal 
e havendo manifestação sobre a aplicação ou não ao caso concreto. 
Precedentes.
(...)
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 342.924/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 24/10/2014, destaque 
meu).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- O conteúdo normativo dos dispositivos legais tidos por violados não 
foi objeto de discussão no Acórdão recorrido, carecendo, portanto, do 
necessário prequestionamento viabilizador do recurso especial.
2.- É de salientar que não basta à parte discorrer sobre os dispositivos 
legais que entende afrontados. Não examinada pela instância ordinária 
a matéria objeto do especial, não servindo de fundamento à conclusão 
adotada pelo Tribunal local. Desatendido, portanto, o requisito do 
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prequestionamento, nos termos da Súmula 211 desta Corte (...)
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 479.113/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 29/04/2014, destaque 
meu).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL. DISCUSSÃO 
ACERCA DA APLICAÇÃO DE REGRA TÉCNICA RELATIVA AO 
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PREQUESTIONAMENTO. IMPRESCINDIBILIDA- DE. SÚMULA 
N. 168/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na linha do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, é firme quanto à 
impropriedade de debate, em embargos de divergência, sobre a 
aplicação de regra técnica relativa ao conhecimento do recurso especial.
2. Para a abertura da instância especial, é necessário o cumprimento do 
requisito do prequestionamento das matérias de ordem pública.
3. Incidência da Súmula n. 168/STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp 947.231/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 23/04/2012, DJe 
10/05/2012, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. JUIZ CLASSISTA. 
REAJUSTE DE 11,98%. JUROS DE MORA. ART. 1°-F DA LEI 
9.494/1997, COM REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 
2.180-35/2001 E PELA LEI 11.960/2009. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. NECESSIDADE DO REGULAR 
PREQUESTIONAMENTO. PRECEDENTES DA CORTE 
ESPECIAL DO STJ. EFEITO TRANSLATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando 
a questão não foi enfrentada pelo acórdão recorrido, carecendo o 
recurso especial do necessário prequestionamento (Súmulas 282 e 
356/STF).
2. É firme o entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que não se pode conhecer, em sede de recurso especial, de 
matéria não prequestionada, ainda que de ordem pública.
Precedentes: AgRg nos EREsp 1253389/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Corte Especial, julgado em 17/04/2013, DJe 02/05/2013; AgRg 
nos EAg 1330346/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, 
julgado em 17/12/2012, DJe 20/02/2013.
3. "O entendimento de que é possível conhecer das questões de ordem 
pública de ofício, ainda que não prequestionadas ou suscitadas, na 
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excepcional hipótese de o recurso especial ter sido conhecido por outros 
fundamentos, em razão do efeito translativo, foi superado em nova 
análise pela Corte Especial, que concluiu pela necessidade do requisito 
do prequestionamento na instância extraordinária" (AgRg nos EREsp 
830.577/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado 
em 24/04/2013, DJe 30/04/2013).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1469360/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/11/2014, DJe 26/11/2014).

Outrossim, o prequestionamento implícito ocorre quando há, no acórdão 

recorrido, manifestação expressa sobre a tese trazida no recurso especial, a despeito de 

não terem sido indicados explicitamente os dispositivos legais, nos quais se fundou o 

tribunal para decidir. Nesse caso, o tribunal não se manifestou sobre a tese, sequer 

implicitamente.

Nesse sentido, colaciono o seguinte aresto:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. 
AUSÊNCIA. SÚMULAS N. 211/STJ E 282/STF. DECISÃO 
EXEQUENDA. CÁLCULOS PERICIAIS. IMPUGNAÇÃO. 
MATÉRIA DE PROVA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a 
quo (Súmula n. 211/STJ).
1. O Superior Tribunal de Justiça tem admitido o prequestionamento 
implícito. Nesse caso, é desnecessário que o órgão julgador faça menção 
expressa ao dispositivo legal tido como violado; porém, a questão federal 
nele tratada deverá ter sido debatida no acórdão de forma clara e com 
profundidade suficiente que permita a imediata identificação da tese a 
ser impugnada.
(...)
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 210.182/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
28/11/2014).

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos Enunciados 

Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 
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tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 

modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 

de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 

em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento 

ou improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

In casu, impossibilitada a majoração de honorários nos termos do art. 85, 

§ 11, do Código de Processo Civil de 2015, porquanto não houve anterior fixação de 

verba honorária contra o Recorrente.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, NÃO CONHEÇO do Recurso 

Especial.

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília (DF), 14 de junho de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
 

  

Documento: 96989796 Página  8 de 8

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2692 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 17 de Junho de 2019   Publicação: Terça-feira, 18 de Junho de 2019


